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Resumo: O presente artigo realiza uma análise aprofundada do método de pagamen-
to Pix - introduzido pelo Banco Central do Brasil (BCB) no Sistema de Pagamentos 
Brasileiros no último semestre de 2020. O problema pelo qual o artigo se debruça é 
como o Pix irá impactar o Sistema de Regulação Brasileiro e nos contratos dos par-
ticulares com as Instituições Financeiras. O principal objetivo da pesquisa é analisar 
o papel regulatório do Estado e a sua relação, de caráter interventor, com o novo 
mecanismo de pagamento. Por meio de uma avaliação do regime de direito bancário, 
dos contratos de depósito e abertura de contas, o artigo também terá como objetivo 
descrever as transformações institucionais que a ferramenta propõe no âmbito do 
Sistema Financeiro Nacional (SFN). A pesquisa também tem como objetivo compre-
ender o contexto tecnológico de inserção do modelo de pagamento, bem como o 
contrapor em relação aos demais mecanismos existentes de open banking. Ademais, 
trabalho também terá como objetivo investigar os impactos positivos e negativos 
do novo ecossistema de pagamentos instantâneos, avaliando a possibilidade de sis-
tematização em uma estrutura centralizada, regulamentada e fiscalizada pelo BCB. 
A metodologia do artigo consistirá em um estudo das regulamentações do Banco 
Central acerca do tema, dos textos da literatura corrente, e das reportagens e notícias 
recentes sobre o modelo. A principal hipótese a ser analisada no texto é de que o 
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Pix oferece mudanças significativas no Sistema Financeiro Nacional, modernizando 
o sistema de pagamentos e oferecendo diversas vantagens aos usuários, que vão 
possuir praticidade, rapidez e segurança nas suas transações financeiras. Finalmen-
te, a conclusão deste artigo é de que o Pix não altera a modalidade de contrato entre 
particulares e Instituições Financeiras, mas impacta de forma significativa o modo de 
regulação dessas relações financeiras, pois, com a nova ferramenta, se mostra ne-
cessário apresentar mecanismos que trarão segurança aos usuários nas operações 
financeiras realizadas pelo Pix.

Palavras-chave: Pix. Métodos de Pagamento. Sistema Financeiro Brasileiro. Ativida-
de regulatória. Inovação.

Abstract: The present paper makes an in-depth analysis of the Pix payment method - 
an unprecedented model introduced by the Central Bank of Brazil (BCB) in the Brazilian 
Payment System (SPB), at the ending of 2020’s second semester. The key issue for whi-
ch this paper dwells is how Pix is going to impact the SPB and the private contracts with 
the financial institutions. The main objective of the research is to analyze the State’s re-
gulatory role and its intervening relationship with the new payment method. Through an 
evaluation of the banking law regime, the deposit contracts and bank accounts opening 
procedures, the paper will also describe the institutional transformations that the tool 
proposes in the National Financial System (SFN). Furthermore, the research objectives 
the understanding of the technological context in which the payment model inserts, as 
well as opposed to the rest of the open banking existing mechanisms. Moreover, the 
article will investigate the positive and negative impacts of the new instant payment 
ecosystem, considering the possibility of the systematization of a centralized structure, 
regulated and controlled by the BCB. The paper’s methodology consists in a study of 
BCB’s regulations on the topic, along with the current literature, recent news and reports   
on the model. The main hypothesis to be discussed is that Pix will offer significant 
changes to the NFS, improving the payment system and offering several advantages 
to its users, who will have practicality, speed and safety in their financial transactions. 
Ultimately, this work concludes by the realization that Pix does not change the contract 
modality between privates and financial institutions, but indubitably impacts the way 
that the regulations happen, for the new tool requires new mechanisms that offers sa-
fety to its users, in Pix’s financial operations.

Keywords: Pix. Methods of payment. Brazilian Financial System. Regulatory Activity; 
Innovation.

1. INTRODUÇÃO

Criado pelo Banco Central do Brasil (BCB), o Pix é um novo modelo de pagamen-
to instantâneo disponível para população brasileira desde novembro de 2020 (BAN-
CO CENTRAL DO BRASIL, 2020a). Inserido no âmbito do Sistema de Pagamentos 
Brasileiro (SBP), o Pix consiste em uma promissora ferramenta de pagamento instan-
tâneo, na qual transferências monetárias eletrônicas proceder-se-ão em tempo real. 
Por meio do mecanismo, a transmissão da ordem de pagamento e a disponibilidade 
dos recursos para o destinatário poderão ser realizadas a qualquer momento, uma 
vez que o serviço ficará disponível “durante 24 horas por dia, sete dias por semana e 
em todos os dias no ano” (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2020a).
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Caracterizado por sua “disponibilidade, velocidade, conveniência, segurança, am-
biente aberto, multiplicidade de casos, e fluxo de dados com informações agregadas” 
(BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2020a), o Pix é uma plataforma com o potencial de 
fomentar o mercado nacional, ampliando as possibilidades de transmissão de re-
cursos, assim como aprimorar a eficiência do setor financeiro, preenchendo lacunas 
existentes no bojo dos atuais instrumentos de pagamentos disponíveis. Nesse senti-
do, a implantação do ecossistema de pagamentos instantâneos no país “possibilita 
a inovação e o surgimento de novos modelos de negócio e a redução do custo so-
cial relacionada ao uso de instrumentos baseados em papel” (BANCO CENTRAL DO 
BRASIL, 2020a). Dada a relevância do Pix enquanto dispositivo inédito agregado ao 
sistema nacional de pagamentos, o presente trabalho buscará, primeiramente, reali-
zar uma análise comparativa desse modelo com os demais métodos tradicionais. Na 
mesma esteira, será formulada uma análise pormenorizada das novas tecnologias 
de pagamento, isto é, do contexto das tecnologias bancárias – ambiente no qual o 
Pix será inserido. Outrossim, o trabalho explorará, de maneira específica, os variados 
modelos “peer to peer” (pessoa para pessoa) de pagamento.

A pesquisa buscará analisar, como principal problema, como o surgimento do 
Pix irá impactar as regulações do Estado interventor no Sistema Financeiro Nacional 
e  nos contratos entre os particulares e as Instituições Financeiras. A metodologia 
do texto consistirá em um estudo aprofundado das regulamentações do Banco Cen-
tral acerca do tema, dos textos da literatura corrente, e das reportagens recentes. 
Ademais, a pesquisa buscará compreender como o Pix poderá alterar o regime de 
direito contratual bancário. Para tanto, será elaborado um estudo das regulamenta-
ções específicas do tema, como também das possíveis transformações das relações 
jurídicas existentes entre as instituições financeiras e os cidadãos, em razão da nova 
ferramenta. A partir desses objetivos, a principal hipótese apresentada por esta pes-
quisa é de que o Pix oferece diversas mudanças no Sistema Financeiro Nacional, 
apresentando praticidade e rapidez aos usuários, mas com um nível de segurança 
nas operações financeiras por ser uma ferramenta criada e regulamentada pelo Ban-
co Central do Brasil.

2. O SISTEMA DE PAGAMENTOS BRASILEIRO (SPB) E O PAPEL REGULA-
DOR DO ESTADO

O Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) é o veículo por meio do qual ocorre a 
movimentação de todos os recursos financeiros que circulam no âmbito do Sistema 
Financeiro Nacional (SFN), valendo-se para isso de entidades, subsistemas e proce-
dimentos que são responsáveis por promover a movimentação profissional dos refe-
ridos recursos. Assim, ao contrário do que ocorre no SFN, em que há uma hierarquia 
definida entre todas as organizações, o SPB se organiza como uma rede - a chamada 
Rede do Sistema Financeiro Nacional (RSFN), de tal forma que as instituições que o 
conformam são denominadas de Infraestruturas do Mercado Financeiro (IMF) e repu-
tam-se conectadas, tornando possível a realização de operações financeiras entre si. 
Nesse sentido, cumpre destacar a criação do Sistema de Pagamentos Instantâneos 
(SPI), mais nova infraestrutura centralizada sob controle do BCB, que iniciou em no-
vembro de 2020, sendo a única para liquidação de pagamentos instantâneos entre 
instituições distintas no Brasil (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2020a).
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O SPI é um sistema que fará, portanto, liquidação bruta em tempo real (LBTR), 
processando e liquidando cada transação, de modo que, uma vez liquidadas, tor-
nam-se irrevogáveis. Toda essa conexão, interatividade e movimentação de recursos 
propiciada pelo SPB, dentre as quais destaca-se a infraestrutura do SPI, está subor-
dinada ao aparato e suporte tecnológico do Banco Central do Brasil (BCB), órgão 
responsável por regulamentar esse sistema e permitir que essas transações ocorram 
adequadamente. Dessa maneira, além de exercer seu papel típico de órgão regulador, 
o BCB exerce ainda vigilância e supervisão, tanto das IMF quanto dos arranjos e insti-
tuições de pagamento, conferindo executividade às políticas criadas pelas entidades 
normativas. Nesse sentido, em conformidade com a lógica hierárquica consubstan-
ciada no SFN, as IMF devem obedecer às normas e regras do Conselho Monetário 
Nacional (CMN), conforme disposto na Lei 4.595/64.

Nesse sentido, é necessário destacar a importância do papel regulador do Esta-
do, cuja regulação é uma parcela da atividade interventiva por ele desempenhada no 
âmbito das relações econômicas, de modo a intervir indiretamente sobre a economia, 
sobre as relações e a ordem econômica, impondo-se limites e restrições à livre ini-
ciativa, ao direito do exercício de liberdade dos exercícios econômicos, bem como à 
celebração de contratos, de modo a estabelecer requisitos adicionais de eficácia e 
validade aos negócios jurídicos celebrados no âmbito do mercado. Assim, o Estado 
regulador fomenta, regula e normatiza a respeito das atividades econômicas, fisca-
lizando, por conseguinte, a escorreita execução normativa, podendo premiar e até 
mesmo punir os agentes, a depender da sua atuação em consonância ou não com 
as políticas públicas. Essa parcela da atividade estatal se conforma como espécie 
de controle no que tange à entrada, permanência e saída dos agentes do mercado, 
sendo a atuação do Estado regulador desenvolvida a partir de diferentes frentes regu-
ladoras, a depender do campo da atividade econômica desenvolvida. (CLARK, 2007, 
p. 73-74)

No que diz respeito à atividade de movimentação de recursos no âmbito do sis-
tema financeiro, esse controle é feito de modo peculiar, sob a justificativa de que 
essa atividade lida com as economias da população, sendo merecedora de controle 
e preservação. Lado outro, uma vez que essas economias estão intimamente rela-
cionadas ao volume de moedas disponível no mercado, deve haver efetivo controle 
para que haja o balizamento dos efeitos desse volume disponível.  Essa atividade 
reguladora possui caráter sistêmico: isto é, se sob alguma perspectiva a instituição 
financeira se encontrar em situação de crise – de insolvência ou de crédito – o Es-
tado, a fim de que essa situação não se alastre a outras instituições, aos clientes e 
até mesmo ao mercado e à economia internacional, estabeleceu a estrutura de sub-
sistemas, separando e dirimindo o contágio do risco de um subsistema para o outro. 
Dessa forma, a fim de que se mantenha a segurança e de que seja realizado o efetivo 
controle desses riscos, tanto o BCB quanto a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
exercem controles permanentes sobre esses sistemas de registro, compensação e 
liquidação existentes no SPB, cada qual responsável pelos sistemas que supervisio-
nam. Essas ferramentas de supervisão visando a redução de riscos sistêmicos se 
traduzem na autorização de entradas, testes de aderência de modelos para riscos de 
crédito e liquidez, análise de dados de garantias exigidas, entre outros mecanismos 
existentes para tal fim. 

Artigo 
Científico



modalidad

REVISTA AVANT 286

O SPB tem, entre suas funções, a possibilidade de transferência de recursos fi-
nanceiros e o processamento e liquidação de pagamentos, objetivando conceber um 
sistema operacional sólido e confiável para todos os atores que dele participam. Por 
meio desse sistema são criadas regras e mecanismos que possibilitam operações 
mais seguras, ágeis e confiáveis (TABAK, 2012, p. 5). Um exemplo do constante aper-
feiçoamento do SPB, a fim de que as atividades de pagamento e liquidação se tornem 
mais eficientes e incorram em menos riscos, são as reformas pelas quais o sistema 
passou desde 1995 com o Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortaleci-
mento do Sistema Financeiro Nacional, desembocando na Lei 10.214 em 2001. As 
mudanças ocorridas desde então proporcionaram a criação do Sistema de Transfe-
rência de Reservas (STR), possibilitando que as transferências de fundos interban-
cárias fossem liquidadas em tempo real, diminuindo os riscos de liquidação nessas 
operações e reduzindo as possibilidades de quebra sistêmica a elas inerente. Houve 
também minimização no risco de crédito sofrido pelo BCB em razão de que, após a 
reforma, as transferências de fundos somente podem ocorrer mediante existência de 
saldo suficiente de recursos na conta emitente. No que tange aos aspectos legais da 
reforma no SPB, a Lei 10.214 admitiu “a compensação multilateral de obrigações no 
âmbito de uma mesma câmara ou prestador de serviços de compensação e de liqui-
dação” (art. 3º). Além disso, dispõe que o BCB tem competência para definir quais 
sistemas de liquidação são sistematicamente importantes e que nesses sistemas a 
entidade operadora deve atuar como contraparte central valendo-se de dispositivos 
de salvaguarda, a fim de garantir a liquidação das operações.

2.1.  Contratos com as Instituições Financeiras 

A Lei n° 4.595/64 dispõe sobre as instituições monetárias, bancárias e credití-
cias, além de criar o Conselho Monetário Nacional (CMN). Conforme preceituam os 
artigos 17 e 18, as atividades de movimentação profissional de recursos financeiros, 
como a coleta, a intermediação e a aplicação de recursos próprios ou de terceiros, 
em moeda nacional ou estrangeira, assim como a custódia do valor de propriedade 
de terceiros, são realizadas pelas instituições financeiras, por meio de contratos esta-
belecidos entre estas e seus clientes. Quanto a coleta bancária, têm-se os contratos 
de prestação de serviços, que contemplam uma diversidade dos mesmos, como os 
contratos de depósito e de abertura de contas, instrumentos utilizados para captação 
de recursos. Os contratos de prestação de serviços oportunizam uma diversidade de 
prestações, dentre as quais a possibilidade de realização de saques, transferências e 
pagamentos – constituindo o depósito – além de pagamentos de boletos ou cheques 
– constituindo, nesse caso, mandato.

O contrato de depósito consiste no dever que a instituição financeira tem de 
custodiar e restituir o valor depositado em mesmo gênero e quantidade depositada, 
podendo ter prazo indeterminado com vencimento à vista (a exemplo das Conta Cor-
rente e Conta Salário) ou prazo determinado com depósito à prazo (como a Conta 
Poupança e os investimentos, por exemplo), importando na transferência do domínio 
do recurso que será utilizado pela instituição para a atividade de intermediação fi-
nanceira. Os sujeitos que figuram nessa relação contratual são o contratante, que é o 
depositante do valor, e a instituição financeira, como contratada. Trata-se de contrato 
consensual - porquanto constitui negócio jurídico que pressupõe acordo de vontades 
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-, real – uma vez que depende necessariamente da entrega do objeto depositado (mo-
eda), sendo essa uma condicionante para a formalização dos contratos -, unilateral – 
tendo em vista que, após o depositante cumprir sua parte para formação do contrato, 
não há prestação a pagar ao depositário, recaindo apenas sobre este obrigações em 
relação ao depositante -; e gratuito, podendo ser oneroso em casos específicos. Den-
tre as operações econômicas dos Contratos de Depósito a prazo fixo, destacam-se 
os instrumentos de captação conhecidos como Certificados de Depósito Bancário 
(CDBs) e os Recibos de Depósitos Bancários (RDBs), sendo ambos regulados pela 
Resolução BCB nº 3.454/2007 (WAISBERG; GORNATI, 2012, p. 135-144).

Já o contrato de abertura de conta é aquele cuja prestação consiste na criação 
a favor do correntista de uma conta contábil, em que são registrados os valores de 
crédito e de débitos, a partir das transações diversas realizadas pelo correntista ti-
tular ou por quem este autorizar. Nele é possibilitada, por exemplo, a verificação de 
movimentação de débito e crédito pelo cliente titular da conta, por meio de extratos, 
para que assim ele tenha controle de suas movimentações em favor de terceiros e 
de terceiros em seu favor. Os sujeitos são o contratante – que é o correntista titular 
– e a contratada – instituição financeira. É contrato consensual, bilateral e oneroso, 
beneficiando-se o banco com a percepção de juros e de comissões, e de execução 
continuada (sem termo final de vigência). Um dos mais conhecidos contratos dessa 
modalidade é a Conta-Corrente Bancária, em que

trata-se de outro contrato na modalidade de operação passiva 
realizada pelas instituições financeiras, tal como vimos sobre o 
contrato de depósito, no item anterior. Esta modalidade contratu-
al, normativamente confundida com o depósito a vista, é também 
uma forma de captação de recursos para o banco e, por ser de-
pendente da custódia destes, requer, geralmente, um valor míni-
mo para abertura e um custo mensal/anual de manutenção da 
respectiva conta corrente (WAISBERG; GONARTI, 2012, p. 141).

Já no que diz respeito às operações econômicas do contrato de Conta-Corrente 
Bancária, os autores prosseguem

por meio deste contrato é que o cliente (a parte chamada contra-
ente/correntista) passa a realizar suas atividades vinculadas ao 
banco (a parte chamada contratado/banco), tais como a movi-
mentação de seus recursos ali depositados, por meio de ordens 
de pagamento, saques, transferências (DOC e TED, a depender 
dos valores movimentados), cartão de débito e cheques. Assim, 
esse tipo contratual bancário é que permite ao correntista reali-
zar sua atividade no sistema de pagamento e de transferência de 
valores (WAISBERG; GONARTI, 2012, p. 141-142).  

2.2. Métodos de pagamentos entre não-bancos

Conforme a Lei n° 10.214/2001, em seu art. 2º, os métodos de pagamento que 
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integram o SPB consistem em compensação de cheques e outros papéis, ordens 
eletrônicas de débito e crédito, transferência de fundos e de outros ativos financei-
ros, operações com títulos e valores mobiliários, operações realizadas em bolsas 
de mercadorias e de futuros e outras espécies, inclusive envolvendo operações com 
derivativos financeiros, desde que devidamente autorizados na forma imposta pela 
legislação. É necessário, antes de demonstrar como o novo Pix se coloca como uma 
forma de pagamento integrante do SPB a fim de competir com as já existentes, com-
preender como tais sistemas de compensação e liquidação se caracterizam e qual 
a sua respectiva finalidade. Uma vez que o foco do trabalho é discutir a respeito dos 
métodos de pagamento entre não-bancos, dentre as modalidades de pagamento, se-
rão apresentadas aquelas realizadas P2P (person to person).

O cheque é um pagamento em papel, suas folhas possuem registro magnético a 
fim de possibilitar a leitura automática de seus dados fundamentais. De acordo com 
Fabio Ulhoa Coelho, ele é uma ordem de pagamento à vista, o que significa que ele 
pode ser recebido em dinheiro diretamente na agência do emitente ou depositado 
em outra agência compensando o beneficiário (COELHO, 2010, p.308). Outro tipo de 
pagamento em papel a ser destacado é o dinheiro em espécie, utilizado no dia-a-dia 
para pagamentos de pequenas quantias. Disponível em cédulas e em moedas me-
tálicas, é a única forma de pagamento que possui curso forçado em todo território 
nacional.

Já as ordens eletrônicas de débito e crédito dividem-se em pagamentos realiza-
dos com cartões de débito, cartões de crédito e débito em conta. O primeiro é emitido 
por instituição bancária e possibilita o pagamento de bens e serviços, por meio do dé-
bito na conta corrente do portador, no ato da compra. Podem ser utilizados em caixas 
eletrônicos e em estabelecimentos credenciados. O segundo também é emitido por 
instituição bancária e é utilizado na compra de bens e serviços, contudo o pagamento 
realizado com esse tipo de cartão é feito em determinado prazo, devendo o titular 
pagar o valor da fatura até a data de seu vencimento. Já o terceiro caracteriza-se por 
exigir uma prévia autorização dada ao banco a fim de que o pagamento seja debitado 
na conta do pagante para liquidar serviços recorrentes. Ele é estipulado sem tempo 
determinado e vale enquanto a autorização não for revertida Moreira oferece alguns 
delineamentos interessantes sobre o sistema (MOREIRA, 2002, p. 159-170).

É válido destacar também as espécies de transferência de crédito entre não-ban-
cos: a Transferência Eletrônica Disponível (TED) e o Documento de Crédito (DOC). A 
principal característica da TED é que a efetividade de sua operação é concluída no 
mesmo dia desde que realizada até às 17 horas. Após esse horário, a transferência 
conclui-se no próximo dia útil. Até 2016, o limite mínimo para realização de uma TED 
era de R$500,00, contudo, o BCB retirou essa exigência e atualmente não há um limite 
mínimo para as TEDs. O DOC caracteriza-se por somente ter a operação de transfe-
rência finalizada no próximo dia útil, isso quando realizada até às 22 horas, após, 
conta-se mais um dia. O DOC também não possui um limite mínimo para a realização, 
entretanto, possui um máximo de R$4.999,99, sendo que qualquer valor acima desse 
deve ser transferido através de TED.  As transferências podem ser realizadas tanto 
nas agências bancárias, quanto nos caixas eletrônicos e, mais recentemente, nos 
aplicativos digitais. A maioria dos bancos cobram taxas para a efetivação dessas 
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operações, contudo, instituições como fintechs têm atraído muitos clientes por pro-
porcionarem TEDs e DOCs gratuitas e ilimitadas.

3. PAGAMENTOS “PEER TO PEER” (P2P)

Pagamentos person-to-person (P2P) são objeto de discussões e avanços nos 
últimos anos. E as novas tecnologias vêm contribuindo para que os consumidores te-
nham acesso a uma enorme variedade de meios de pagamento. Dentre as vantagens 
que popularizaram os pagamentos P2P pode-se citar a agilidade e praticidade que 
descomplicou transações financeiras cotidianas e reduziu os custos de transação 
(todo recurso despendido para realizar a transação financeira, incluso o tempo des-
pendido). Além disso, em regra, os pagamentos são gratuitos, instantâneos e estão 
disponíveis em tempo integral.

Os pagamentos P2P podem ser definidos, primeiramente, a partir das contra 
partes envolvidas, isto é, o sujeito que paga e aquele que recebe. Em regra, os paga-
mentos tendem a ser feitos em uma relação entre consumidores: consumidor-con-
sumidor; ou entre um consumidor e um pequeno comerciante: consumidor-pequeno 
comerciante. Ou seja, é um instrumento presente em uma relação de particulares, 
como a divisão de uma conta; ou entre um sujeito e um prestador de serviço, para o 
pagamento de uma aula, por exemplo. Os instrumentos utilizados para transações 
P2P (em seu conceito amplo) podem ser os mais variados, as partes podem utilizar 
dinheiro, cartão de crédito, contas pré-pagas e podem receber por inúmeras platafor-
mas disponíveis (CARCERES-SANTAMARIA, 2020, p. 3). Adiciona-se a esse panora-
ma, a possibilidade de que pagador e recebedor utilizem instrumentos distintos, por 
exemplo, o pagador utiliza um cartão de crédito, enquanto o outro recebe o valor em 
dinheiro em sua conta bancária.

3.1. Métodos de Pagamento P2P

No que diz respeito aos métodos de pagamento P2P, podemos proceder à se-
guinte classificação tal como apresentada por Windh (WINDH, 2011, p. 1-20):

a)  “Face-to-face”: Durante toda a história conhecida da humanidade, até o últi-
mo século, todos as transações financeiras eram realizadas “face-to-face”, isto é, os 
sujeitos deveriam se encontrar para que pudessem realizar a troca física de bens;

b)  Agências bancárias: os bancos mostraram-se grandes facilitadores de trans-
ferências de recurso, assim o sujeito poderia ir até sua agência bancária e transferir 
o dinheiro para a outra parte.

c)  Online: resultando de uma grande onda de inovação que ganhou força na 
década de 90, surgiram uma série de plataformas online que permitem o pagamento 
P2P. Dentre elas, cita-se, por exemplo: paypal.

d)  Mobile: pode ser percebida como uma extensão dos meios online, mas na 
verdade abordam aqueles pagamentos exercido pelo telefone celular por meio de 
mecanismos de sms ou mesmo aplicativos. No Brasil, o PicPay talvez desponte 
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como maior expoente dessa modalidade, tendo sua utilização aumentada exponen-
cialmente durante o ano de 2020. (WINDH, 2011, p. 1-20)

Destaca-se que a lista anterior não pretende ser taxativa e nem poderia sê-la em 
tempos de evolução tecnológica constante. Logo, cabe apenas como exemplifica-
ção das várias espécies que estão inseridas nas categorias de pagamentos P2P.  A 
seguinte imagem representa bem esse ciclo de vida, aplicado especificamente ao 
modelo P2P utilizando o PayPal como canal de acesso. O sistema pode ser replicado 
para várias outras plataformas online como Picpay, Recargapay, etc.

O Pix ampliará o rol de instrumentos e métodos disponíveis para transações P2P. 
E contará com a principal parte de benefícios já citados anteriormente: será instan-
tâneo, gratuito para o consumidor, disponível todos os dias em tempo integral. Toda-
via, a proposta do BCB não se limita às relações pessoais, propõe-se que o Pix seja 
utilizado em relações entre pessoas e comércios (person-to-business), entre estabe-
lecimentos (business-to-business), entre pessoas e entes governamentais (person/
business-to-government) e para o pagamento de benefícios e salários (government-
-to-person).  Portanto, o sistema contará com uma estrutura mais arrojada:

4. O NOVO PIX: CONCEITO E PROPOSTA 

Diante da crescente modernização e evolução do SFN, o Pix emerge como uma 
grande novidade que promete modernizar os mecanismos do SPB e substituir as 
tradicionais alternativas para movimentação de valores, como o DOC ou a TED. Cien-
tes de sua importância e da revolução que anuncia, mister se torna, para o melhor 
entendimento da supracitada ferramenta, a sua conceituação. O Pix consiste em uma 
solução de pagamento instantâneo, que proporciona a realização de transferências 
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Imagem 1 – Arquitetura de Funcionamento do Pix pelo efetivo contraditório.

(BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2020a) 
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e de pagamentos de forma mais célere e ágil aos seus usuários, os quais podem ser 
tanto pessoas físicas, como pessoas jurídicas – incluindo entes governamentais – 
ou mesmo uma combinação entre elas. A ordem de pagamento, bem como a dispo-
nibilidade de fundos para o usuário recebedor, neste caso, ocorre em tempo real – em 
até dez segundos –, sendo que o serviço prestado estará disponível durante todo o 
dia e todos os dias da semana. A ferramenta tem como propósito baratear os custos 
das transações, tendo em vista que estas ocorrerão “diretamente da conta do usuário 
pagador para a conta do usuário recebedor, sem a necessidade de intermediários” 
(BANCO CENTRAL, 2020a).

A novidade em questão traz ainda mais liberdade, velocidade, disponibilidade, 
segurança, conveniência e multiplicidade de casos de uso, na medida em que promo-
ve maior inclusão financeira e potencializa a eficiência e a competitividade do merca-
do. Ademais, estando em consonância com a revolução tecnológica em curso, “pos-
sibilita a inovação e o surgimento de novos modelos de negócio e a redução do custo 
social relacionada ao uso de instrumentos baseados em papel” (BANCO CENTRAL 
DO BRASIL, 2020a). É importante salientar que o Pix não é um novo aplicativo, mas, 
na verdade, consiste em uma função que estará disponível dentro das plataformas 
digitais, como dos aplicativos de instituições financeiras ou do internet banking. Uti-
lizando as “Chaves Pix” – que podem ser um CPF, CNPJ, número de telefone celular 
ou endereço de e-mail –, o QR Code ou mesmo de tecnologias que permitam a troca 
de informações por aproximação, a exemplo da tecnologia near-field communication 
(NFC), o usuário pagador, não necessitando mais de informar o número da conta e 
da agência para iniciar uma transferência – como se dá com o DOC e a TED –, nem 
mesmo precisando utilizar cartão, folhas de cheque, cédulas, estará diante de um 
pagamento instantâneo que se efetiva de forma fácil, prática, simples, intuitiva e rá-
pida à maneira do pagamento com dinheiro em espécie. O usuário recebedor, dentre 
outras formas, beneficiar-se-á com a disponibilização imediata dos recursos, permi-
tindo, assim, a otimização da gestão do fluxo de caixa e a redução da necessidade 
de crédito e, possivelmente, também defrontar-se-á com a diminuição do número de 
intermediários na cadeia de pagamentos, reduzindo, portanto, o custo de aceitação 
em comparação com os demais meios eletrônicos (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 
2020a). Por conseguinte, o que se enxerga, ao analisarmos as propostas trazidas por 
essa nova ferramenta que é o Pix, é que, cada vez mais,

Caminhamos para nos tornar uma “sociedade cashless”, com 
operações financeiras mais sustentáveis, sem circulação de mo-
eda em espécie, sem os riscos gerados na movimentação do di-
nheiro físico, com menos impacto ambiental e muito mais digital, 
com tudo disponível por meio de um simples clique, 24 horas por 
dia, sete dias por semana (RODRIGUES, 2020).

O Pix favorece muito as operações financeiras, na medida em que proporciona 
rapidez e praticidade nas transferências e pagamentos. Além disso, por ser uma pla-
taforma criada e regulamentada pelo Banco Central do Brasil, a ferramenta goza de 
relativa segurança nas operações, o que é um ponto positivo para a nova ferramen-
ta que, além de possuir instantaneidade, transmite confiança aos usuários. Como 
afirmado acima, o serviço estará disponível 24 horas por dia e 7 dias por semana, o 
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que proporciona maior comodidade e eficiência para os usuários.  Nesse sentido é o 
entendimento de Ricardo Silva e Caroline Cruz:

A retirada do intermediário na transação de valores, vai aumentar 
a velocidade em que pagamentos ou transferências são feitos 
e recebidos, podendo existir a competitividade e a eficiência do 
mercado. E ainda, por se tratar de um sistema desenvolvido pelo 
próprio Banco Central do Brasil, houve um aumento significativo 
na segurança das transações efetivadas através de mecanismos 
de pagamento instantâneo. (SILVA; CRUZ; 2020, p. 199)

Uma proposta interessante do Pix é alavancar a competitividade e a eficiência 
do mercado. Isso ocorre porque a ferramenta vai aumentar a eficiência no fluxo de 
caixa das empresas, já que o modelo de pagamento é feito de forma instantânea. O 
presidente do Banco Central, Roberto Campos Neto, explica essa maior eficiência:

O Pix é um instrumento que faz com que a gestão do fluxo de 
caixa atinja um novo patamar de eficiência. Esse novo patamar 
significa menos custos e, com os custos reduzidos, um lado terá 
mais margem e o outro menos preço (SANTANA, 2020). 

 

Ainda de acordo com Campos Neto, o Pix eliminará o custo operacional das em-
presas, o que será extremamente importante para pequenos empresários, tendo em 
vista que serão mitigados os custos de transporte de dinheiro em espécie (SANTANA, 
2020). Além disso, a ferramenta trará uma maior abertura e concorrência para o mer-
cado, tendo em vista que as prestadoras terão que aprimorar os serviços financeiros, 
gerando melhores ofertas para seus clientes. De acordo com João Victor Alves de 
Oliveira e Nadja Heiderich, em artigo publicado no portal FECAP:

Em termos gerais, o PIX trará ao mercado maior competição 
e abertura, tanto que as prestadoras de meios de pagamentos 
terão que aprimorar seus serviços, gerar melhores ofertas para 
seus clientes e o aumento da aceitação (mais agentes ofertantes 
gerados pelo baixo custo de iniciação). Tendo como data prevista 
de lançamento o mês de novembro de 2020, essa é só uma das 
regulações e soluções dentro do Open Banking, que foca criar um 
mercado mais dinâmico no setor bancário, melhorando a qualida-
de e o custo de serviços. (OLIVEIRA; HEIDERICH; 2020).

Outra proposta que o Pix oferece é a diminuição dos custos. De acordo com a 
Resolução nº 19 do BCB, não poderá ser cobrada nenhuma taxa em operações reali-
zadas pelas pessoas físicas, exceto quando os recursos recebidos são provenientes 
de compra e venda. Para as pessoas jurídicas, não há vedação a cobrança de taxas, 
mas estas serão substancialmente menores do que as cobradas pelas instituições 
financeiras tradicionais. Além disso, haverá a mitigação dos custos de transporte de 
moeda em espécie que vai auxiliar no crescimento dos pequenos empresários. Para 
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Oliveira e Heiderich, o Pix trará vantagens significativas para os varejistas, na medida 
em que vai reduzir os custos com moeda em espécie, mitigando o problema da falta 
de troco, reduzindo a necessidade, no curto prazo, de crédito. Segundo os autores:

Com a disponibilização imediata dos recursos, exclusivamente 
para as redes varejistas que foram incluídas no projeto, haverá 
a possibilidade de saques, melhorando o ciclo operacional do 
recebedor (desconsiderando pagamentos parcelados e outras 
variáveis, como o prazo com fornecedores), tendendo à redução 
da necessidade de crédito no curto prazo. Visa, também, à dimi-
nuição da necessidade de manusear o dinheiro físico, reduzindo 
o problema da falta do troco e a facilidade de automatizar o negó-
cio e conciliar os pagamentos recebidos. (OLIVEIRA; HEIDERICH; 
2020). 

A segurança das operações financeiras realizadas decorre justamente pelo Pix 
ser criado e regulamentado pelo Banco Central, o que, por si só, já gera confiança de 
efetividade nos usuários. Segundo o Diretor do Banco Central, João Manoel Pinho de 
Mello, em reportagem publicada pelo portal de notícias G1, o Pix é tão seguro quan-
to qualquer outra forma de pagamento existente atualmente no Sistema Financeiro 
Nacional, tendo em vista que o sistema foi formulado com as formas de segurança 
mais modernas que existem (G1, 2020). Em entrevista ao portal The Hack, Daniel 
Almendra, analista do Departamento de Tecnologia da Informação do Banco Central 
e responsável pela gestão da segurança do Pix. explica detalhes a respeito da segu-
rança da nova plataforma de pagamentos: 

“Todas as transações financeiras no âmbito do Pix, bem como as 
operações de registro e alteração de chaves Pix, são realizadas 
por mensagens assinadas digitalmente pela instituição emisso-
ra, enviadas em um canal criptografado por meio de TLS com au-
tenticação mútua. Para tanto, são utilizados certificados digitais 
ICP-Brasil no padrão SPB”, explica Daniel. (SOUZA, 2020)

 

Nessa mesma entrevista, Daniel Almendra comenta sobre o mecanismo anti-
-fraude estabelecido pelo DICT, que informa os dados associados às chaves e relatos 
de infrações. Nesse sentido:

“Outro controle importante, e cuja implementação foi amplamen-
te discutida com o mercado, é o mecanismo antifraude provido 
pelo DICT (Diretório de Identificadores de Contas Transacionais), 
que informa ao PSP dados adicionais associados às chaves, 
como a data de registro e contadores de transações realizadas 
e de relatos de infrações. Tais informações podem ser utilizadas 
pelo PSP, em complemento a seus próprios mecanismos anti-
fraude, para negar transações, alertar os usuários, dentre outras 
ações”, comenta. (SOUZA, 2020)
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O Pix trará impactos significativos para o SFN, principalmente para as institui-
ções bancárias. De acordo com o portal NEOFEED, em 2019, estima-se que os ban-
cos arrecadaram R$ 2,2 bilhões no processamento de TED/DOC, por volta de R$ 5 
bilhões na emissão de boletos e aproximadamente R$ 35 bilhões decorrentes das 
taxas de manutenção de contas correntes (MIRANDA, 2020). Com o Pix, esse ce-
nário será bastante afetado, já que, fatalmente, a emissão de boletos será bastante 
reduzida - o que será uma facilidade gigante para os consumidores, já que boletos 
demoram para serem compensados pela instituição recebedora entre 24 a 48 horas, 
em média, enquanto com o Pix a compensação será imediata. O novo sistema tam-
bém não necessita de taxas para manutenção de contas correntes e, nos termos 
da Resolução 19 do BCB, não há a cobrança de tarifas em operações envolvendo 
pessoas físicas. Todas essas inovações são um sério impacto para o setor bancário 
tradicional, na medida em que terá seus lucros com a prática desses serviços citados 
reduzidos substancialmente. 

A implementação do sistema também trará impactos significativos para o setor 
do e-commerce. Com a instituição da nova ferramenta de pagamentos, haverá mais 
uma opção de pagamento aos consumidores do meio virtual, o que sempre é bené-
fico a quem está comprando e quem está vendendo. Além disso, como já afirmado, 
a característica principal do Pix é a instantaneidade das transações, o que facilita 
o consumidor, na medida em que os pagamentos realizados são compensados de 
forma mais rápida, o que proporciona uma maior rapidez na entrega do produto ad-
quirido. 

Ainda não é possível precisar como será a aderência do brasileiro ao novo Pix, o 
que torna a análise de impactos da nova ferramenta um pouco especulativa, ainda. 
Não se pode afirmar que o sistema vai diminuir as transações efetuadas via cartão 
de crédito ou débito. De acordo com Miranda, para existir essa substituição da forma 
de pagamento tradicional pelo Pix deve, primeiro, haver uma mudança de cultura do 
brasileiro, que pode ser rápida, mas também poderá ser lenta, levando anos para uma 
eventual substituição (MIRANDA, 2020). O principal impacto, que é de certa forma 
esperado, é com relação às transferências e DOC/TED e a emissão de boletos, já que 
o Pix oferece os mesmos serviços com mais eficiência e com custos menores.

5. PAYMENT INITIATION SERVICE PROVIDER (PISP) E NOÇÕES COMPARA-
DAS

Duas diretrizes da União Europeia buscam uniformizar o sistema de pagamen-
tos: Payment Services Directive 1 e Payment Services Directive 2. Ambas buscam pro-
ver um adequado background legal para a efetivação de um mercado uno e funcional, 
facilitando o acesso aos meios de pagamento (JOKINEN, 2020, p. 9). As diretrizes 
estabeleceram o Payment Initiation Services (PIS) que permite que o usuário dê uma 
ordem de pagamento e que o valor seja pago a outra conta mesmo que a conta seja 
mantida em outra instituição financeira. Conforme o Banco de Portugal, o PIS:

permite aos utilizadores iniciarem uma ordem de pagamento on-
line (por exemplo, quando efetuam uma compra na internet), sem 
que tenham de interagir diretamente com o prestador de servi-
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ços de pagamento no qual a sua conta está domiciliada. Será o 
prestador de serviços de iniciação de pagamentos (com quem foi 
contratado o serviço) que, em nome do cliente, acederá à conta e 
iniciará a operação (Banco de Portugal, 2020).

Desse modo, a estrutura de funcionamento do PIS pode ser observada na seguin-
te imagem:

Dentre as vantagens do sistema, está a agilidade para se realizar uma opera-
ção financeira. A ampliação da acessibilidade de compras onlines e a eliminação 
de tarifas com instituições intermediárias, como bandeiras de cartão de crédito. A 
2ª diretriz vai ainda mais adiante em direção a políticas de open banking e estabe-
lece a Account Informative Service (AIS) que permite que os usuários agreguem, em 
uma única conta, informações sobre suas contas acessíveis online, mesmo que em 
distintos prestadores de serviço (BANCO DE PORTUGAL, 2020). Nota-se que há, no 
âmbito da União Europeia, uma preocupação regulatória com os novos meios de pa-
gamento e um pioneirismo com iniciativas de open banking, as quais podem ganhar 
mais visibilidade na elaboração de políticas públicas nacionais nos próximos anos. 
Certo é que o pioneirismo europeu nas práticas regulatórias digitais não é novidade, a 
General Data Protection Regulation (GDPR) implementada em 2018, e forte inspiração 
para a Lei Geral de Proteção de Dados, já delineava este protagonismo. Então, o Pix 
possui o potencial de modernizar e inovar o modo pelo qual o brasileiro realiza tran-
sações financeiras. Além de alinhar as expectativas e a digitalização com mercados 
internacionais. 
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Imagem 2 – Arquitetura de Funcionamento do PIS.

Banco de Portugal, 2020.
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6. O NOVO PIX: REGULAÇÕES COMPLEMENTARES  

A Lei n° 12.865/2013 é o marco legal dos arranjos e instituições de pagamentos 
no Brasil. Essa legislação definiu, por meio do art. 6°, o conceito do arranjo de paga-
mento que serviu de base para todo o sistema regulamentador seguinte, tal qual: 

I - arranjo de pagamento - conjunto de regras e procedimentos 
que disciplina a prestação de determinado serviço de pagamento 
ao público aceito por mais de um recebedor, mediante acesso 
direto pelos usuários finais, pagadores e recebedores;

Anteriormente, já eram regulamentadas as ordens de transferências de fundos 
conhecidas como TED (Circular BCB n° 3.115/2002 e Circular BCB n° 3.335/2006, 
dentre outros) e DOC (Circular BCB n° 3.335/2006, dentre outros). Posteriormente, 
inauguram-se as Circulares BCB n° 3.680, 3.681, 3.682 e 3.683 de 2013, que basi-
camente regulamentaram as instituições e os serviços de pagamento. Em 2018, a 
Circular BCB n° 3.886/2018, alterou a regulamentação trazida pela Circular BCB n° 
3.682/2013.  Em 2018, o BCB libera o seu primeiro sistemático normativo que imple-
mentou no Brasil o ecossistema de sistemas de pagamentos instantâneos: o Comu-
nicado BCB n° 32.927/2018, explicitando os requisitos fundamentais estabelecem 
as características básicas do ecossistema, “incluindo a governança para a definição 
de regras, as formas de participação, a infraestrutura centralizada de liquidação, os 
serviços de conectividade e o provimento de liquidez”. Em 2020, publica-se a Circular 
BCB n° 3.985/2020, que estabelece modalidades e critérios de participação no Pix 
e no SPI e a Resolução BCB n° 01 de 2020, instituiu o arranjo de pagamentos Pix e 
aprovou o seu regulamento no Brasil. 

 Por fim, o BCB também divulgou as Cartas Circulares BCB n° 4.006, 4.022 e 
4.056, que dispunham sobre procedimentos para, basicamente, regulamentar o pro-
cesso de cadastro e adesão ao Pix. 

7. O QUE ALTERA NOS CONTRATOS COM AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
DENTRO DO SISTEMA DE PAGAMENTOS INSTANTÂNEOS (SPI)

 As modalidades de pagamento que constituem as transferências bancárias 
constituem parte de um contrato bilateral de prestação de serviços, contratado por 
um indivíduo com uma instituição financeira, em que se concede à instituição um 
mandato para que esta execute a transferência de determinados valores para outras 
contas bancárias, de mesma ou diferente titularidade. No entanto, o Pix não se res-
tringe somente aos contratos entre instituições financeiras e os usuários pagantes, 
mas diversos outros integrantes do SPI, que devem observar as condições regula-
mentadas, que alteraram alguns aspectos do contexto negocial no âmbito dos paga-
mentos instantâneos. O BCB, por meio da Resolução BCB n° 01 de 2020, determinou 
critérios válidos que são válidos para todos os participantes do arranjo de pagamen-
tos Pix. 

É salutar dizer que consideram-se participantes todos aqueles que aderem ao 
Regulamento do Pix por meio do uso direto ou indireto do SPI, neste caso: (i) as 
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instituições financeiras, de pagamento ou ente governamental que aderem ao Regu-
lamento do Pix e atende aos demais requisitos do processo de adesão ao arranjo; (ii) 
as instituições de pagamento que optarem por aderir, mas não se enquadrarem nos 
critérios previstos na regulamentação ou àquelas com processo de autorização de 
funcionamento em curso que contrata os serviços do participante responsável; (iii) 
participante direto do SPI que presta serviço de liquidação de pagamentos instantâ-
neos, em sua conta, ou participante indireto, que atua como liquidante emissor ou 
como liquidante recebedor de pagamentos instantâneos; (iv) participante do Pix para 
o qual o usuário final transfere determinadas chave Pix, no âmbito dos processos de 
portabilidade e da reivindicação de posse de chave Pix, com o objetivo de vincular a 
uma conta transacional mantida por esse participante; (v) participante que se respon-
sabiliza pela atuação do participante contratante em aspectos relativos ao arranjo; 
(vi) dentre outros. 

A nova regulamentação estabeleceu a obrigatoriedade de participação no Pix 
para todas as instituições financeiras e para as instituições de pagamento autori-
zadas a funcionar pelo BCB com mais de quinhentas mil contas de clientes ativas, 
sendo as contas de depósito à vista, as de depósito de poupança e as contas de 
pagamento pré-pagas, de acordo com o art. 3° da da Resolução BCB n° 01/2020. 
Nessa perspectiva, salienta-se que o Pix, por característica, abrange modalidades de 
arranjos de pagamentos específicos, segundo a norma regulamentadora, classifica-
dos quanto “ao seu propósito, ao relacionamento dos usuários finais com a institui-
ção participante e à abrangência territorial”, de acordo com o art. 4° do Regulamento 
Anexo à Resolução BCB Nº 01/2020. Nesse sentido, cabe salientar que a norma re-
gulamentadora remete estes arranjos aos definidos por meio do Regulamento anexo 
à Circular n° 3.682/2013, como: 

I - de compra, baseado em conta de depósito e doméstico;
II - de compra, baseado em conta de pagamento pré-paga e do-
méstico;
III - de transferência, baseado em conta de depósito e doméstico; 
e
IV - de transferência, baseado em conta de pagamento pré-paga 
e doméstico (BCB, 2020).

Uma das principais condições estabelecidas na contratação de serviços de pa-
gamentos Pix com as instituições financeiras é em relação ao procedimento, isso 
porque atualmente, por meio das transferências tradicionais feitas via DOC e TED, é 
necessário compartilhar dados diversos (instituição bancária, nome, agência, conta e 
CPF/ CNPJ), enquanto, com o novo modelo, as transferências poderão ser realizadas 
a partir de dados objetivos, eventualmente apenas um dado do usuário recebedor. 

A norma regulamentadora disseca os detalhes sobre esse ponto (art. 5°, parágra-
fo único, do Regulamento Anexo à Resolução BCB Nº 01/2020), in verbis: 

Parágrafo único.  Para fins de iniciação do Pix, por qualquer um 
dos procedimentos previstos no caput, são necessárias, no mí-
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nimo, as seguintes informações relativas ao usuário recebedor:
I - número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 
no caso de pessoa natural, ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ), no caso de pessoa jurídica;
II - Código Identificador no Sistema de Pagamentos Brasileiro 
(ISPB) do participante do Pix no qual o usuário recebedor detém 
uma conta transacional;
III - identificação do número da agência em que o usuário recebe-
dor detém uma conta transacional, se houver;
IV - identificação do tipo de conta transacional que o usuário re-
cebedor detém; e
V - número da conta transacional (BCB, 2020).

E ainda, quando do uso das chaves Pix dentro do DICT (art. 45, parágrafo único): 

Parágrafo único.  As seguintes chaves Pix podem ser utilizadas 
para vinculação às contas transacionais:
I - número de telefone celular;
II - endereço de correio eletrônico (e-mail);
III - número de inscrição no CPF;
IV - número de inscrição no CNPJ; e
V - chave aleatória.

Destaca-se que o Regulamento define que estarão disponíveis aos usuários me-
canismos para envio ou disponibilização prévia de informações para fins de iniciação 
de um Pix (Chaves Pix, QR Code Dinâmico e QR Code Estático). Outro ponto caracte-
rístico relacionado ao Pix, é a manutenção da possibilidade de agendar a transação 
- como já existente para os modelos DOC e TEC, no entanto, destaca-se que a norma 
define que o agendamento deve ficar retido no sistema interno do participante, não 
alterando o saldo da conta transacional do usuário pagador até a efetivação da trans-
ferência, em que se passará a seguir o fluxo estabelecido normalmente. De toda for-
ma, cabe salientar que a oferta do pagamento agendado é facultativo às instituições 
financeiras, podendo não constituir parte do contrato ofertado aos contratantes do 
serviço (art. 11 do Regulamento Anexo à Resolução BCB n° 01/2020).

Em relação à especificamente ao tipo de contrato a ser celebrado, a modalidade 
pagamento instantâneo não substituirá a lógica de contrato por prestação de ser-
viços entre o usuário pagador e a instituição financeira, mas apenas altera alguns 
termos, com base nos instrumentos já explicitados, podendo existir intermediadores 
entre este processo. Para materializar esse ponto, cabe destacar o art. 36 do Regula-
mento Anexo à Resolução em análise, senão vejamos: 

Art. 36.  Uma transação no âmbito do Pix é considerada autori-
zada, para fins de iniciação, quando o participante prestador de 
serviço de pagamento do usuário pagador, após realizar as de-
vidas verificações de segurança, identifica a existência de saldo 
suficiente na conta transacional do usuário pagador e bloqueia o 
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valor correspondente à transação para iniciar o processo de liqui-
dação, caso a transação seja liquidada por meio do SPI.
§ 1º  Nos casos em que a transação for liquidada nos sistemas 
do participante, a autorização, para fins de iniciação da transa-
ção, ocorre no momento em que o participante prestador de 
serviço de pagamento do usuário pagador, realizadas as devi-
das verificações de segurança, identifica a existência de saldo 
suficiente, sendo desnecessária a efetivação de bloqueio do valor 
correspondente à transação (BCB, 2020).

 

7.1. Uso da Marca Pix e dos Contratos com estabelecimentos comerciais  

A regulamentação formaliza a existência da Marca Pix e o seu devido uso pelos 
participantes do SPI, inclusive no que concerne aos contratos. Em primeiro plano, a 
marca Pix é de titularidade exclusiva do Banco Central do Brasil1. O que ocorre é a 
autorização dos participantes para o uso da marca, que se efetiva no momento da 
aceitação formal como participante do Pix, nos termos da Lei de Propriedade Indus-
trial (Lei n° 9.279/1996)10, de forma temporária, não exclusiva e intransferível, no que 
concerne às formas nominativas e de símbolo.  

Nesse seguimento, o Regulamento estabelece uma série de vedações relacio-
nadas ao uso da Marca, inclusive, definindo inúmeras penalidades. Em todo plano, 
realça-se que o art. 19 do Regulamento define que o participante, ao contratar a acei-
tação do Pix com um estabelecimento comercial, deverá estipular algumas regras, 
como: (i) o uso da marca em conformidade com o disposto neste Regulamento e 
no Manual de Uso da Marca; (ii) não veiculação da marca Pix em dimensão inferior 
às marcas, aos símbolos ou aos logotipos dos demais instrumentos de pagamento 
aceitos pelo estabelecimento comercial; e por fim. (iii) não transmissão da impressão 
de que o Pix possui aceitação mais restrita ou menos vantajosa do que os demais 
instrumentos aceitos pelo estabelecimento comercial, quando tal impressão não cor-
responda à realidade ou não seja adequadamente justificada por diferenças técnicas. 

8. CRÍTICAS POSITIVAS E NEGATIVAS AO NOVO MECANISMO E SUA PRO-
POSTA 

O novo sistema de pagamentos foi amplamente elogiado, graças às novidades 
que introduzirá ao mercado. Basta pensar que a TED tem custos que variam de R$ 
9,40 a R$ 21,00. E ainda que não se faça questão de receber o dinheiro no mesmo dia, 
o DOC só permite transferências de até R$ 4.999,99. Os boletos bancários, embora 
tenham custo de emissão baixo podem levar dias para serem compensados. E todos 
esses só estão disponíveis em dias úteis e horário bancário. Não é à toa, portanto, 
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1 Cf. Art. 16 do Regulamento Anexo à Resolução BCB Nº 01/2020.
1 Cf. o Art. 139 da Lei 9.279/96: “O titular de registro ou o depositante de pedido de registro poderá 
celebrar contrato de licença para uso da marca, sem prejuízo de seu direito de exercer controle efe-
tivo sobre as especificações, natureza e qualidade dos respectivos produtos ou serviços. Parágrafo 
único. O licenciado poderá ser investido pelo titular de todos os poderes para agir em defesa da 
marca, sem prejuízo dos seus próprios direitos.”
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que o Pix inaugurará uma nova era: será instantâneo, com isenção de custos à pes-
soa física e transações realizadas em menos de 10 segundos, a qualquer momento 
do dia, incluindo feriados e finais de semana. Os benefícios ao varejo são, portanto, 
notáveis: será possível vender produtos e serviços efetuando o pagamento de forma 
rápida e simples. O lojista poderá gerar o QR code ou mesmo imprimi-lo e deixá-lo no 
balcão (como já fazem o PicPay e o Mercado Pago, em lojas parceiras).

A substituição dos boletos também é compreensível. Com o Pix, bastará acessar 
o aplicativo do banco ou da carteira eletrônica e efetuar o pagamento lendo um QR 
code ou utilizando alguma das chaves geradas. O e-mail de confirmação do paga-
mento deverá vir instantes após, já que a transação estará concluída em instantes. 
Ele também poderá se desvencilhar da atual cadeia de tarifas dos cartões de débito: 
a cada venda feita cobra-se um percentual da transação, denominado "merchant dis-
count rate" (MDR), que possui três tarifas: de intercâmbio (banco), de bandeira (Visa, 
MasterCard, Elo, American Express, etc.), e a que fica com a empresa da maquininha 
(SafraPay, Cielo, etc.). Além dos lucros das gerenciadoras de máquinas de cartão de 
crédito, a circulação de moeda física e troco também poderá reduzir. Deve-se men-
cionar, porém, que cerca de um terço dos brasileiros não possuem conta bancária 
(IPEA, 2011), e esta é necessária para o uso do método. Resta saber, portanto, se a 
revolução bancária promovida por diversas instituições financeiras que facilitam a 
abertura de contas via smartphones, somada às novas tecnologias será capaz de 
ampliar significativamente o número de brasileiros que possuem contas bancárias.

Por outro lado, as declarações emitidas por Beny Parnes, ex-diretor do Banco 
Central, inauguraram as críticas negativas sofridas pelo Pix e circularam a mídia. Es-
tas se concentram, em síntese, na condução do lançamento do serviço feita pelo 
BCB, bem como sua segurança. Há críticas, ainda, na decisão do BCB de interferir nos 
preços, vetando a cobrança aos consumidores.

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como exposto, o Pix é um novo modelo de pagamento instantâneo. Segundo 
o BCB (2020), o Pix além de propiciar o aumento de velocidade nos pagamentos e 
transferências, incrementará na segurança e experiência dos clientes, promover a 
inclusão financeira e preencher várias lacunas existentes no sistema de pagamen-
tos disponíveis no Brasil atualmente. Na prática, vislumbra-se a criação do SPI, com 
uma nova infraestrutura centralizada, sob controle do BCB, que representará a única 
forma para liquidação de pagamentos instantâneos entre instituições distintas no 
Brasil. Desta feita, o pagamento Pix, além de facilitar as transações denominadas 
person-to-person, busca alcançar outras relações, como: entre pessoas e comércios 
(person-to-business), entre estabelecimentos (business-to-business), entre pessoas 
e entes governamentais (person/business-to-government), dentre outros. Esse siste-
ma, conforme abordado, já é explorado de formas distintas em países do continente 
europeu, por exemplo. 

Portanto, é inequívoco que não altera em sua natureza a modalidade contratual 
entre usuários e instituições financeiras - contrato de prestação de serviços, no en-
tanto, adiciona novas formas que precisam ser observadas pelos participantes do 
SPI e gera condições distintas para contratação entre estes. Por conseguinte, a regu-
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lação correlata, seja a diretamente ou indiretamente, se alterou para justamente criar 
mais segurança, uniformidade e sistematização para as novas formas.  
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